Parecer nº 62, de 2019

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 168, DE 2018
De autoria da Deputada Clélia Gomes, o projeto em epígrafe pretende instituir a “Semana Estadual de Combate à Mortalidade Materna”, a ser realizada, anualmente, na última semana de maio.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.
Cabe agora a esta Comissão de Saúde, em observância ao § 3º do artigo 31, examinar a matéria quanto ao mérito.
Do exame do assunto, verificamos que, conforme o Portal do Ministério da Saúde na internet, “morte materna é qualquer morte que ocorre durante a gestação, parto ou até 42 dias após o parto. Ela pode ser decorrente de qualquer causa relacionada ou agravada pela gravidez, porém não devida a causas acidentais ou incidentais. Em torno de 92% das mortes maternas são por causas evitáveis e ocorrem, principalmente, por hipertensão, hemorragia ou infecções.”
Assim que descobre sua gravidez, a mulher deve procurar uma unidade de saúde para iniciar seu pré-natal e proceder às consultas e exames necessários durante a gestação, de forma a assegurar sua saúde, bem como a da criança. A gestante deve receber acompanhamento médico periódico, a fim de prevenir e identificar moléstias que comprometam sua saúde, sobretudo aquelas que impõem risco à mãe ou ao filho.
Para reduzir a morte materna, o Ministério da Saúde tem implementado políticas para fortalecer a humanização do atendimento das gestantes, a melhoria da atenção pré-natal, nascimento e pós-parto, assim como instituído medidas de orientação e qualificação dos profissionais de saúde, tanto no âmbito da atenção básica como naquele de urgência e emergência. Entre 1990 e 2015 a redução na razão de mortalidade materna no Brasil foi de 143 para 62 óbitos maternos por 100 mil nascidos vivos, o que representou uma diminuição de 56%. Esta redução tem sido reconhecida pela Organização Mundial da Saúde (OMS), ao destacar que houve avanços significativos desde a década de 90 nas políticas públicas de saúde implementadas no País. (http://portalms.saude.gov.br/noticias/agencia-saude/43325-ministerio-da-saude-investe-na-reducao-da-mortalidade-materna).
Diante da importância do assunto, o Ministério da Saúde instituiu a Semana de Mobilização Nacional pela Saúde das Mulheres no SUS, celebrada até 31 de maio, acompanhando o Dia Internacional de Luta pela Saúde da Mulher e Dia Nacional de Redução da Mortalidade Materna, estabelecido em 28 do mesmo mês. Portanto, esta proposição recebe nosso apoio.
Salientamos que, conforme pesquisa da Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 6), não há legislação existente instituindo a semana em questão e nem proposição idêntica em tramitação nesta Casa.
Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 168, de 2018.
a) Analice Fernandes – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/2/2019.
a) Edmir Chedid – Presidente
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